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CAPÍTULO VI

Das infracções

Artigo 29.º
Coimas

1 — As infracções às disposições deste regulamento constituem contra-
-ordenação punida com coima fixada entre 49,88€ e 997,60€ em caso 
de actuação dolosa e entre 24,94€ e 498,80€, em caso de negligência, 
devendo a sua aplicação obedecer à tramitação processual prevista na 
competente legislação.

2 — Os montantes das coimas a aplicar serão elevadas ao dobro no 
caso de o infractor ser uma pessoa colectiva.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 30.º
Interpretação

Todos os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste 
regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal no prazo de 30 dias 
após a apresentação formal da petição de esclarecimento.

Artigo 31.º
Normas subsidiárias

Aplicar -se -á subsidiariamente o código de procedimento Administra-
tivo e todas as normas legais e regulamentares de higiene, salubridade e 
segurança estabelecidas na legislação em vigor e relativas à actividade 
comercial exercida.

Artigo 32.º
Norma revogatória e entrada em vigor

Este regulamento revoga o até agora vigente e entre em vigor após 
a sua publicação.

302672396 

 MUNICÍPIO DE VIMIOSO

Aviso (extracto) n.º 23079/2009
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público, que por meu 
despacho de 2 de Dezembro de 2009, no uso da competência que me 
confere a alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nomeei, 
respectivamente, secretários dos gabinetes de apoio pessoal aos gabine-
tes dos vereadores em regime de tempo inteiro, António Jorge Fidalgo 
Martins e António Augusto Torrão Vaz, o assistente técnico Manuel João 
Preto Esteves e o encarregado operacional Domingos João Rodrigues 
Lopes, com efeitos reportados à data do referido despacho.

16 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Câmara Municipal, 
José Baptista Rodrigues.
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 FREGUESIA DE ARCOS

Aviso n.º 23080/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público em contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um 
posto de trabalho de assistente operacional, da carreira geral de 
assistente operacional.

Publicação da lista unitária de ordenação final
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 

ordenação final do procedimento concursal comum para a carreira de 
Assistente Operacional, categoria de Assistente Operacional — Serviços 
Gerais, aberto por aviso n.º 16240/2009,publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 181 de 21 de 17 de Setembro de 2009, homologada por 
despacho da Junta de Freguesia, datado de 08 de Outubro de 2009:

Lista Unitária de ordenação final: Candidatos aprovados, classifi-
cação final

1.º Miquelina de Jesus Gonçalves Amaro Pucarinhas — 15,40 va-
lores

Arcos, 15 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Junta de Fre-
guesia, António Maria Paulino Broa
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 FREGUESIA DE BRANDOA

Anúncio n.º 9826/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relações 
jurídicas de emprego público em regime

de contrato de trabalho por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da 
alínea b), do n.º 1 e dos n.º 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12-A/2008 
de 27 de Fevereiro (LVCR), torna-se público que por deliberação 
da Junta de Freguesia da Brandoa, reunida a 27 de Novembro 
de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da data da publicação no Diário da República, procedi-
mento concursal comum para constituição de relações jurídicas 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de dois 
postos de trabalho no mapa de pessoal da Junta de Freguesia, 
na carreira geral de assistente operacional, para a actividade de 
auxiliar de serviços gerias.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto-
Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações constantes do 
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Ad-
ministrativo).

2 — Consulta à ECCRC — De acordo com informação extraída das 
FAQ’s da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP), não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para a constituição de reservas de recrutamento e até à sua 
constituição, encontra -se, temporariamente, dispensada a obrigatorie-
dade de consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Caracterização da actividade: Execução de tarefas de apoio 
elementar, de carácter manual indispensáveis, designadamente:

— Limpeza de instalações;
— Abertura e encerramento de instalações, responsabilizando-se 

pelos bens e equipamentos;
— Controle de utilização de instalações desportivas e outras, pelos 

utentes.

4 — Local de trabalho — área da Freguesia da Brandoa.
5 — Nível Habilitacional: é exigível a Escolaridade Obrigatória de 

acordo com a idade dos candidatos.
Aos indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 é exigida a posse 

do antigo diploma de habilitação da 4.ª classe do ensino primário, aos 
indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 é exigida a posse de 
seis anos de escolaridade, com aproveitamento (Decreto -Lei n.º 538/79, 
de 31 de Dezembro), aos indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 
1980 é exigida a posse de 9 anos de escolaridade, com aproveitamento 
(Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro);

6 — Requisitos de admissão a concurso — poderão candidatar-se os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 
candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter Nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados por 
lei especial ou convenção Internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;




